
PROJETO DE LEI  Nº 027

de 20 junho de 2005
"Institui vale compra alimentos aos servidores públicos municipais em efetivo exercício e dá outras providências”.

Art. 1º.  A partir de 1º de julho de 2005, fica instituído aos servidores públicos municipais ativos, que se encontrarem em efetivo exercício de suas funções, vale compra alimentos, entregue mensalmente, no valor de R$ 180,00 (cento e oitenta reais), utilizável nos estabelecimentos devidamente conveniados com a Prefeitura Municipal de Botucatu.

Parágrafo único. O presente benefício tem caráter indenizatório, não se incorporando aos salários e vencimentos dos servidores para quaisquer efeitos legais.

Art. 2º.  Aos servidores mencionados no art. 1º desta lei fica concedido, exclusivamente no mês de junho de 2005, vale compra no valor de R$ 60,00 (sessenta reais).

Art. 3º.  O Poder Executivo celebrará convênio com estabelecimentos situados no Município de Botucatu e que tenham a finalidade de comércio de gêneros alimentícios, devidamente cadastrados no Setor de Compras da Prefeitura Municipal.

Art. 4º.  Os estabelecimentos conveniados estarão obrigados a:

I -
afixação em local visível da celebração do convênio;

II -
 manutenção do inteiro teor do convênio em local acessível;

III -
declaração de que os portadores do vale compra, sem qualquer discriminação, terão os mesmos direitos e vantagens conferidas aos demais clientes, inclusive quanto às promoções e descontos;

IV -
vedação de sobre preço ou qualquer acréscimo sobre os preços normalmente praticados.

Art. 5º.  Face às despesas contidas nos artigos 1º e 2º desta lei,  fica o Poder Executivo autorizado a abrir crédito adicional suplementar, obedecendo  a seguinte natureza de despesa e função de governo:

	Ficha
	Conta do Orçamento
	Órgão
	Valor (R$)

	099
	06.01.04.122.00030.2043.3.3.90.00
	Administração
	337.000,00


Art. 6º.  O crédito adicional suplementar de que trata o artigo anterior será coberto com os recursos provenientes do superávit financeiro apurado no Balanço Patrimonial do exercício de 2004.

Art. 7º.  Ficam revogadas as Leis nº 4.360, de 26 de fevereiro de 2003,  nº 4.410, de 12 de agosto de 2003 e   nº 4.545, de 21 de maio de 2004.

Art. 8º.  Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

ANTONIO MÁRIO DE PAULA FERREIRA IELO

PREFEITO MUNICIPAL

J U S T I F I C A T I V A

Excelentíssimo Senhor Presidente,

Excelentíssimos Senhores Vereadores.





Tem por objetivo a presente proposição instituir aos servidores ativos em efetivo exercício de suas funções o vale compra alimentos, no valor de R$ 180,00 (cento e oitenta reais), a ser pago a partir de 1º de julho de 2005.





Pelo disposto no art. 2º do Projeto, os servidores beneficiados com a presente lei receberão, exclusivamente no presente mês,  vale compra alimentos no valor de R$ 60,00 (sessenta reais), cumprindo a Administração, assim,  compromisso com o Sindicato dos Servidores Municipais, na reunião realizada no dia 15 de junho de 2005.





Como é de conhecimento dos Nobres Vereadores, o vale compra alimentos foi instituído pela Lei nº 4.360, de 26 de fevereiro de 2003, no valor de R$ 30,00 (trinta reais), sendo atualizado pela Lei nº 4.410, de 12 de agosto de 2003 (R$ 60,00) e posteriormente pela Lei nº 4.545, de 21 de maio de 2004 (R$ 120,00).





Pelo disposto na presente lei, o benefício será estendido exclusivamente aos servidores em efetivo exercício de suas funções, não abrangendo, assim, pela legislação que se revoga, os inativos e pensionistas, que, por força das normas constitucionais vigentes, não têm direito ao auxílio alimentação, conforme, inclusive, manifestação do Egrégio Supremo Tribunal Federal, conforme acórdão que acompanha esta justificativa, e que apresentamos aos Nobres Vereadores para ciência e apreciação.





O vale compra alimentos tem caráter indenizatório, segundo previsão do parágrafo único do art. 1º do projeto, não se incorporando, portanto, aos salários e vencimentos dos servidores para quaisquer efeitos.





Pelo disposto nos artigos 3º e 4º da proposição, o Poder Executivo celebrará convênio com os estabelecimentos comerciais de nossa cidade, que exercem atividades de gêneros alimentícios, que se encontram devidamente cadastrados na Prefeitura Municipal.





As despesas oriundas da concessão do benefício serão cobertas com os recursos provenientes do superávit financeiro apurado no exercício anterior, nos termos do art. 6º do presente Projeto.





Considerando as alterações sofridas nas legislações anteriores e a melhor técnica legislativa, revogam-se as Leis nº 4.360, de 26 de fevereiro de 2003, nº 4.410, de 12 de agosto de 2003 e nº 4.545, de 21 de maio de 2004, passando o auxílio alimentação  a ter previsão exclusivamente pela atual legislação, aqui apresentada à esta Nobre Casa de Leis.





Aguardamos, assim, seja a presente proposição aprovada pela unanimidade dos Senhores Vereadores.

Atenciosamente,

ANTONIO MARIO DE PAULA FERREIRA IELO

PREFEITO MUNICIPAL

